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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo


ASSUNTO: Moção de Repúdio ao Projeto de Decreto Legislativo (PDC) Nº 234/2011, de autoria do deputado João Campos (PSDB-GO), apelidado de “Cura Gay”, que susta a aplicação de dois dispositivos da Resolução Nº 01/99 do Conselho Federal de Psicologia, com o objetivo de viabilizar que os psicólogos possam propor tratamento para a homossexualidade. 

DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES____/____/_____

PRESIDENTE DA MESA

MOÇÃO Nº.                   


DE 2013.

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES E SENHORAS VEREADORAS,

REQUEIRO à Mesa, depois de cumpridas as formalidades de praxe, que sejam consignados em ata de nossos trabalhos, MOÇÃO DE REPÚDIO ao Projeto de Decreto Legislativo (PDC) Nº 234/2011, de autoria do deputado João Campos (PSDB-GO), que susta a aplicação de dois dispositivos da Resolução Nº 01/99 do Conselho Federal de Psicologia, com o objetivo de viabilizar que os psicólogos possam propor tratamento para a homossexualidade.

O projeto da “Cura Gay” representa um retrocesso que enfraquece a luta pelos direitos humanos e pelo fim da homofobia no país. Além disso, o texto extrapola as competências do Legislativo ao revogar o poder de órgãos de classe. 

Encaminhe-se cópia desta Moção de Repúdio ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exmo. Sr. Deputado Henrique Eduardo Alves; ao Presidente da  Comissão de Direitos Humanos e Minorias (CDHM), Deputado Marco Feliciano (PSC-SP);  ao Presidente da Comissão de Seguridade Social e Família (CSSF), Deputado Dr. Rosinha( PT-PR); ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), Deputado Décio Lima (PT/SC); ao Presidente do Senado Federal, Exmo. Sr. Senador Renan Calheiros; bem como ao Conselho Federal de Psicologia e ao Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CNCD/LGBT). 

JUSTIFICATIVA

Conhecido como “Cura Gay”, o projeto tramita na Câmara dos Deputados e propõe a suspensão de dois artigos da Resolução Nº 01/1999 do Conselho Federal de Psicologia, que proíbem os profissionais de participar de terapia para alterar a orientação sexual e de tratar a homossexualidade como doença. De acordo com os artigos, os profissionais também não podem adotar ação coercitiva a fim de orientar homossexuais para tratamentos não solicitados.  

Ao revogar artigos da resolução do Conselho Federal de Psicologia, que estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação à questão da orientação sexual, o projeto abre campo para que os psicólogos possam propor tratamento para a homossexualidade. 

Essa intenção representa uma ofensa aos direitos humanos conquistados pelos homossexuais, inclusive aqueles relativos ao reconhecimento da união estável no Judiciário, e distoa do atual momento de combate ao preconceito vivenciado pelo país. 

A proposta foi aprovada pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara, presidida pelo deputado Marco Feliciano (PSC-SP), cuja atuação tem despertado a indignação dos brasileiros por posicionamentos dirigidos pelo preconceito.

Destaca-se que a resolução do Conselho Federal de Psicologia em vigor não impede que os profissionais atendam homossexuais que decidam procurar orientação, argumento este usado pelos defensores do projeto. O que os artigos da resolução impedem são as ações de caráter coercitivo, a exemplo dos absurdos tratamentos que propõem inversão da homossexualidade.

Há de se destacar que a homossexualidade foi retirada do rol de transtornos psicológicos do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) em 1970 pela American Psychological Association. Em 1990, a Organização Mundial de Saúde (OMS) retirou a homossexualidade da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas relacionados com a Saúde (CID 10). No Brasil, em 1985, o Conselho Federal de Medicina reafirmou a decisão da American Psychological Association.

Considerando, portanto, que a homossexualidade não deve ser tratada como doença e que é necessário garantir o respeito à classe ao invés de retroagir em seus direitos conquistados, expressamos a presente manifestação de REPÚDIO ao Projeto de Decreto Legislativo (PDC) Nº 234/2011.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, AOS 24 DE JUNHO DE 2013.

VEREADORA PROFª. MÁRCIA RÓTTOLI DE OLIVEIRA MASOTTI
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VEREADOR BENEDITO JOSÉ DO COUTO

VEREADOR PROFº. CINOÊ DUZO

VEREADOR DANIEL GASPARINI DOS SANTOS

VEREADORA DANIELA DALBEN MOTA

VEREADORA DAYANE AMARO COSTA

VEREADOR JOÃO ANTONIO PIRES GONÇALVES

VEREADOR JORGE SETOGUCHI

VEREADOR LAÉRCIO ROCHA PIRES
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VEREADOR LEONARDO DAVID ZANIBONI

VEREADOR LUÍS ROBERTO TAVARES

VEREADOR LUIZ ANTONIO GUARNIERI

VEREADORA LUZIA CRISTINA CÔRTES NOGUEIRA

VEREADOR MANOEL EDUARDO PEREIRA DA CRUZ PALOMINO

VEREADORA MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS 

VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO

VEREADOR WALDEMAR MARCURIO FILHO
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